PARECER  Nº   2023,  DE  2008

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1403, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de radares ou outros equipamentos móveis, utilizados na fiscalização de trânsito nas rodovias estaduais paulistas administradas diretamente pelo Poder Público ou por empresas particulares mediante contratos de concessão ou permissão.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 164a a 168a Sessões Ordinárias, de 13/12 a 19/12/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.

Na seqüência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o real intuito do projeto, a despeito de sua redação suscitar interpretações dúbias, é proibir a instalação, sem a presença de placas indicativas, de radares ou equipamentos móveis similares destinados a fiscalizar e punir as infrações de trânsito ocorridas nas rodovias estaduais.

A presença de radares ou outros equipamentos destinados à fiscalização de velocidade inibe a prática de infrações de trânsito nas rodovias estaduais, contribuindo para a prevenção de acidentes. Portanto, não se questiona a instalação de radares nas rodovias estaduais, como à primeira vista se poderia supor, mas a ausência de placas indicativas advertindo os motoristas sobre a presença desses equipamentos. 

Assim, o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça tem o mérito de remover possíveis interpretações errôneas que a redação original do projeto poderia suscitar.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 1403, de 2007, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) João Caramez – Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 14/5/2008

a) Aldo Demarchi – Presidente
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